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APRESENTAÇÃO


			Os textos apresentados neste livro são resultado da disciplina de História Sociocultural Africana e dos Afrodescendentes, uma das componentes principais do Programa de Pós-Graduação em Mestrado Acadêmico em Sociobiodiversidade e Tecnologias Sustentáveis (Masts), da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab). A disciplina ministrada pelo Prof. Dr. Luís Tomás Domingos, africano de origem, apresenta a História da África, tantas vezes negada, recusada, silenciada, menosprezada, e propicia uma imersão na cosmovisão africana – o conhecimento das tradições das sociedades africanas, a noção de ser humano, a importância da oralidade e da sagacidade enquanto registros históricos para essas sociedades, as práticas religiosas africanas, as produções artísticas: escultura, arquitetura, urbanismo, vestuário, jogos etc. – o que nos possibilitou adentrar a concepção de mundo do africano. Também instiga a conhecer e aprofundar a história e cultura da África e dos afrodescendentes, bem como a luta dos negros nas Américas, priorizando conhecer sua cultura e sua formação em nossa sociedade. Enfim, foi enfatizada a abordagem de temas referentes à cultura afro-brasileira, relacionando aspectos religiosos, literários e culturais da Africanidade.


			Os textos aqui dispostos, escritos por jovens pesquisadores, discentes do Masts, têm a intenção de participar desse grande debate da atualidade acerca do continente africano, que o coloca como um dos maiores desafios deste século XXI; e contribuir com a inserção internacional da África a partir da integração entre africanos e brasileiros no campus universitário, locus dessa troca de conhecimentos e saberes.


			O capítulo de abertura desta coletânea “Desafios de construção dos saberes e conhecimentos Africanos e Afrodescendentes a partir das dinâmicas sócio-históricas”, de autoria de Luís Tomás Domingos, docente da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), pretende examinar e questionar os diferentes meios utilizados na construção e representação de conhecimentos e saberes sobre Africanos e seus descendentes na diáspora por meio de experiências de vida, vivências e discursos. Os saberes, gnosis, conhecimentos universais construídos pelas ciências sociais, deverão ter em conta as características da diversidade cultural, das temáticas, das abordagens dos países africanos e da Diáspora a partir da sua realidade e da sua dinâmica sócio, histórico e cultural. A mera transplantação de uma ciência social ocidental, geralmente, não nos satisfaz porque nem sempre nos explica a história e cultura Africana e Afrodescendência dentro da sua dinâmica (espaço e tempo) – específica, contextualizada e complexa.


			O capítulo “A contribuição da Literatura para o conhecimento e reconhecimento da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana” de autoria de Rosalva Maria Girão Pereira Nogueira aborda o ensino da História e Cultura Africana e Afro-Brasileira na educação básica a partir da Lei 10.639/2003. Dessa forma, alia o ensino da Literatura à disseminação do conhecimento histórico ao apresentar o escritor moçambicano Ungulani Ba Ka Khosa, fazendo uma breve análise de sua obra Ualalapi por meio da qual se adentra às características culturais dos povos africanos, tais como a importância da tradição oral e cultura ancestral, dos usos e costumes, da junção entre o espiritual e o material, a ligação entre o homem e natureza tão presentes nas sociedades africanas.


			No capítulo “A influência africana na culinária brasileira”, Quézia Barbosa Rodrigues, a autora, afirma que a culinária brasileira sofreu influência direta da culinária africana e isso se deu a partir da introdução de especiarias vindas da África na comida típica do colonizador português e da forma de temperar e preparar os alimentos. A cultura alimentar do Brasil reflete os costumes dos povos africanos, portanto para se entender as origens e os hábitos alimentares dos brasileiros é necessário recordar o passado, a colonização, os resultados da escravatura, os costumes indígenas e a evolução da sociedade até os dias atuais.


			O capítulo “Inserção de jogos matemáticos oriundos da África como meio de estimular o interesse pela cultura africana nas escolas de Redenção (CE)”, de Francisco Wellington Martins da Silva, aborda a importância dos jogos matemáticos como ferramenta de aproximação da cultura afro-brasileira articulada à Lei 10.639/03. Nele, são apresentados pelos estudantes africanos da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab) jogos matemáticos oriundos de países africanos, especificamente os da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP), a saber: Dez cem, Soma total dos números que formam um quadrado no calendário, Jogo 35, Sete pedras, Jogo de três pedras e Jogo do Cunvento. A metodologia de ensino da matemática por meio de jogos apresenta-se como um modelo de ensino alternativo que busca estimular os estudantes a estudar matemática de forma prazerosa e a se aproximar da cultura africana. 


			O capítulo “A Presença da Cultura Africana: Estudo e Aplicabilidade do Jogo Mancala numa Escola Pública em Paracuru (CE)”, de Leyla Araújo Luz Muller, investiga a influência da história e da cultura afro-brasileira e africana na formação de professores da educação básica com o uso do jogo africano de estratégia Mancala. Com o uso do jogo Mancala, de forma lúdica e criativa, põe-se em prática os conteúdos de história da África, valorizando a história e cultura da raça negra.


			O capítulo “A Política Nacional de Saúde Integral da População Negra no Brasil e as principais doenças que acometem a população negra”, de autoria de Maria Adriana Costa Bandeira, aborda aspectos da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra, instituída em 2009 e seus cinco eixos estratégicos. Ademais, o artigo aborda as doenças que acometem principalmente a população negra no Brasil, dentre essas destacam-se a Anemia Falciforme, Diabetes Mellitus tipo II e Hipertensão Arterial. Nesse estudo, a autora nos aponta que é necessário vencer muitos obstáculos para o pleno acesso da população negra à saúde no país diante de tantos agravos sociais presentes.


			No capítulo “O xamanismo da jurema na cultura indígena e africana”, Maria Marcyara Silva Souza trata da cultura afro-indígena, correlacionando as culturas em relação ao culto da jurema, encontrada no Nordeste brasileiro. A jurema é considerada planta sagrada e mística que estabelece o reencontro do homem com os ensinamentos do fluxo da natureza, sendo cultuada por indígenas e africanos e assumindo, por seu turno, o papel de planta, bebida ou entidade.


			O capítulo “Cotas raciais: revisão e análise de artigos não citados entre 2013 e 2015”, de Álisson Gomes Linhares, analisa o porquê do tema das ações afirmativas na perspectiva das políticas públicas, implementadas sob forma de políticas de cotas raciais, ter sido discutido e bem citado pela comunidade científica brasileira entre os anos 2004 e 2012. Mas, depois desse ano, apesar de ter aumentado em 46% o número de trabalhos, os novos artigos publicados nacionalmente não receberam mais nenhuma citação. Como conclusão, o autor aponta que o problema de tais artigos não terem sido citados não está na má qualidade, visto que são de excelente qualidade metodológica, estrutural e em termos de discussão.


			No capítulo “A Lei 10.639/03 no contexto da educação de jovens e adultos no CEJA Donaninha Arruda em Baturité (CE)”, Sofia Regina Paiva Ribeiro faz uma análise da Lei 10.639, que incluiu no currículo oficial de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-brasileira”, ao nos apresentar ações e vivências das práticas pedagógicas e projetos relacionadas à temática, destacando a relevância da herança afro-brasileira e do negro no contexto histórico-cultural brasileiro.


			 “Integração internacional: uma análise do rendimento acadêmico dos africanos no curso de graduação de Enfermagem da Unilab Polo Acarape-CE” é o capítulo que encerra a coletânea. Marcos Antônio da Silva, seu autor, faz uma abordagem do rendimento acadêmico dos africanos no curso de graduação em Enfermagem da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro Brasileira (Unilab), Redenção. Além disso, traz em sua fundamentação teórica todo o processo de implantação dessa Universidade e suas especificidades administrativas e pedagógicas, ressaltando a importância da formação acadêmica para esses estudantes e o papel da referida universidade e das políticas públicas sociais locais, norteando as expectativas em relação ao futuro.


			Os autores deste livro comungam de um mesmo desejo: divulgar conhecimentos e saberes sobre a História sociocultural da África e sua diáspora, instigando nos leitores a compreensão de que os povos africanos e seus descendentes desempenham papel central no desenvolvimento social, econômico e cultural do Brasil.


			Prof. Dr. Luís Tomás Domingos
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1


			DESAFIOS DE CONSTRUÇÃO DOS SABERES E CONHECIMENTOS AFRICANOS E AFRODESCENDENTES A PARTIR DAS DINÂMICAS SÓCIO-HISTÓRICAS


			Luís Tomás Domingos


			Só podemos compreender o presente nos referindo ao passado estudando-o de forma continua, quando qualquer um dos fenômenos complicados de nossa vida cotidiana nos deixa perplexos: quando surgem problemas religiosos, políticos ou sociais precisamos sempre nos lembrar de que, embora esteja no presente, sua causa e explicação se encontram no passado.” (DU BOIS, 1905, p. 104).


			Breve reflexão histórica sobre os impactos e consequências da escravidão e colonização


			Os africanos e alguns dos nossos Ancestrais que foram vendidos raptados e/ou roubados e trazidos à força em condições desumanas tinham que dar o sentido e o significado à realidade de novos lugares. The plantation, “a plantação”, se transformou gradualmente numa instituição econômica lucrativa disciplinar e penal. Apesar de descarrilamento, o único mapa mental que dispunham para navegar e dar sentido a nova condição de servidão e barbarismo era o mapa mental de ser humano na sua cosmovisão (es) africano(s). Mas o colonizador e escravocrata procurou destruir esses conceitos de estar e ser humano no mundo Africano. E partindo de “tabla raza” deu-lhe outra identidade, negro e escravo, num contexto de processo de violência extrema (física, psicológica, espiritual e simbólica etc.). Le Code Noir traduz bem a dúvida na natureza humana do negro: “os negros escravos? Socialmente; animais, ou objetos. Individualmente: criaturas humanas substituíveis da salvação pelo batismo”. (SALA-MOLINS, 1987, p. 27)1. 


			Dizia, Ottobah Cuagoano, escravizado de Granada e livre na Inglaterra, em 1788: 


			[...] é abusando da Bíblia que os escravocratas que procura a justificativa dos seus crimes... os protetores e o sistema de escravidão se justificavam pela Lei de Moisés e a pratica de todos os séculos que autorizam a servidão; a acrescenta que os Africanos, pelo seu caráter e sua cor são particularmente destinados a carregar e suportar os ferros. (CUGOANO, EDHIS 10, p. 193-194).


			Neste mundo de violência, a primeira lição que o africano deportado aprende é de estar no seu lugar de escravizado, dominado, coisificado.


			O argumento fundamental dos escravocratas usando e abusando da interpretação da Bíblia (Gênese 9, 21-27), conforme testemunha CUGOANO: 


			As pessoas que cré á Bíblia dizem que Cham e toda sua descendência foram amaldiçoados de Deus, eles acrescentam que África foi povoado pela descendência de Cham. Mas eles fornecem aos escravocratas os verdadeiros meios da defesa para a prática da escravidão infligida aos Africanos, negros (CUAGOANO, EDHIS 10, p. 53).


			A escravidão, ao longo das minhas reflexões na elaboração dessa comunicação, foi me obrigando a lembrar e abordar a história terrível, le derrangement, “o incomodo”, um tema tabu, o tráfico negreiro, a escravidão, sobretudo, as suas consequências complexas e nefastas para a dignidade humana, em especial para os Africanos e seus descendentes na diáspora. O escravizado é aquele que foi privado da sua liberdade, desumanizado, despersonalizado (MEILLASSOUX, 1986). O ser humano se tornou coisa, máquina produtiva, força da produção de riquezas e animal de reprodução. O ser humano foi transformado em mercadoria pela ambição imensurável, a ganância de certos homens para ter e manter o seu o poder, nkali2 (ser grande em relação ao outro). Para entendermos essa dinâmica de interações humanas precisamos aprofundar como funciona as relações de poder (MAFEJE, 2001; ASAD, 1973). E a forma estruturante da escravidão foi é a violência. Que tira e exclui o indivíduo da sua sociedade, exterioriza, instrumentaliza e lhe dá uma nova personalidade, memória e lhe constitui o Escravo. E se torna escravizado, dominado.


			Assim para Africanos, negros, confrontados com a realidade da escravatura, tal perda é, antes de mais nada, de ordem genealógica. No Novo Mundo, o escravizado negro é juridicamente destituído de qualquer parentesco. Ele é, de fato, um sem parente. A condição de sem parente é imposta pela lei e pela força (violência). Nestas condições, a invocação da raça ou a tentativa de estabelecer a comunidade racial visam, primeiro, a fazer o vínculo com o qual nós possamos erguer como resposta a uma lógica de subjugação e de fratura biopolítica (MBEMBE, 2014, p. 68).


			Essa situação criou, entre outras manifestações de resistência a opressão, o movimento pan-africanista que era a recusa de “tratado dos escravos”, da escravidão e as suas consequências sobre estatutos jurídicos dos negros, sobre a imagem da África no mundo e sobre o seu destino que as grandes potências da época reservavam aos Africanos e seus descendentes nas diásporas. É rejeitando o sistema negreiro que os Africanos da África e da Diáspora afirmaram a igualdade dos povos e o direito de Africanos a viver na liberdade e a dignidade como outros seres humanos. Estas resistências e rejeição começaram a tomar uma forma intelectual e um conteúdo político ao séc. XVII dos textos filosóficos e religiosos, nos panfletos políticos. Os livros publicados em Europa para a Filosofia Anthony Amo3, o “Guinéen” (c. 1703?) para Ignatius Sancho4 “l´Áfrican”, (Letters, 1782), por Ottobah Cugoano (Thought and Sentiments on the Evil and Wicked Traffic of Slavery, 1787) e por Olaudah Equiano5 sem esquecer a presença dos manuscritos, no século XIX, Mahommah G. Baquaqua 6 de Fredrick Douglas. 


			Ao longo do século XIX, a ideia Pan-africana se enriqueceu e se consolida para encontrar soluções diante das circunstâncias difíceis que estavam envolvidos então os Africanos e Afrodescendentes, a Diáspora. A Haiti se tornou independente e teve grandes dificuldades de ser reconhecido como Estado soberano pelas potências mundiais da época. A Serra Leoa, como colônia formados por britânicos em 1787 com os Negros “repatriados”, e a Libéria, surgida da imigração de Negros dos Estados Unidos, foram alvos de frequentes pretextos e teorias racistas que duvidavam da capacidade de negros se governaram eles mesmos. Todavia, a Etiópia não era um país como outros, sua resistência excepcional contra a colonização encarnou o gênio político Africano e sob o comando de Negus Menelik II (1889-1913), conheceu a todos os níveis da economia, cultural, político e diplomático – Uma forma de “renascença Africana” – ilustrado pela sua vitória contra as tropas Italianas Adwa (1896). Essa vitória confirma que o Pan-africanismo não é uma utopia, pois, Crummell, Delany e Blyden tinham concebido a “renascença Africana”, a “regeneração de África” e a “personalidade africana” como conceitos chaves do Panafricanismo, associados à vontade de independência de África e a sua capacidade de avançar, contando com as suas próprias forças. 


			Entretanto, destacamos algumas grandes figuras do Panafricanismo: Edward Wilmot Blyden (1832-1912) vindo das Caribas Daniose que se consagra a “defender os interesses deste tipo particular de humanidade conhecida no mundo interior como negro”; Marcus Garvey (1885-1940), jamaicano nos Estados Unidos, W.E.B. Bois(1868-1963), Nkwame Khumah, (1909-1972) George Padmore (1903-1959), Trindade Tobago, Abdias Nascimento (1914-2011) etc. Na América Latina, antigas colônias espanholas e o Brasil tinham conseguido a sua independência graças à contribuição ativa dos negros escravizados e livres. Nesses contextos, a invocação da “raça” ou tentativa de estabelecer uma comunidade racial visam, primeiramente a fazer nascer um vínculo com o qual nós possamos erguer como resposta a uma lógica de dominação ou dinâmica de subjugação escravocrata e colonial. Assim surge o movimento da negritude. Negritude designa em primeiro lugar a recusa. A recusa da assimilação cultural; a recusa de uma certa imagem de Negro incapaz de construir uma civilização. A cultura prima sobre a política (CÉSAIRE, 1959). “A Negritude é a negação da negação de ser Negro” (Sartre). Em Aimé Cesaire ou nos poetas da negritude, por exemplo, a exaltação da “raça negra” é um imenso grito cuja função é salvar da decadência absoluta aquilo que foi condenado a insignificância (CESAIRE, 1939). E segundo Achille Mbembe:


			Este grito – conjuração, anuncio e protesto – exprime a vontade dos escravos e colonizados de acabarem com a resignação, de se unirem de se auto recriarem, enquanto comunidade livre e soberana, de preferência através do seu trabalho e das suas obras, ou ainda de se apoderarem de sua própria origem, da sua própria certeza e do seu próprio destino no mundo. (MBEMBE, 2014, p. 68).


			A Negritude, movimento literário e político pan-africanista, que reivindica a identidade negra e sua cultura. Enfim, “A Negritude é simples reconhecimento do fato de ser Negro e a aceitação, de fato, de nosso destino de Negro, da nossa história e de nossa Cultura” (Léopoldo Senghor).


			Breve reflexão histórica da Inclusão do negro no Brasil no processo educativo


			Um povo sem o conhecimento da sua história, origem e cultura é como uma árvore sem raízes. (Marcus Garvey)


			Ao longo da história do Brasil, quando se pretendeu estudar e analisar sobre a educação e/ou escolarização do negro descendente de Africano, sempre se configurou num aspecto de denúncia, injustiças e negação. A história do negro, por vezes, era omitida e, em outras vezes, propagada de forma errônea, enganosa, ocasionando repercussões equivocadas em relação ao percurso histórico afrodescendente no Brasil. Em termos gerais, o presente, com todas as suas justiças, injustiças e mazelas, se configura como uma das dimensões históricas do problema da educação. E o passado, geralmente, quando aparece, nos instiga para nos confrontar e nos reconfirmar tudo aquilo que o presente nos comunica tão vivamente, a desigualdade. Então é inevitável que, ao pensar em falar da educação dos negros no Brasil, seja preciso voltar-se o olhar para o período de escravidão no qual os protagonistas da situação tiveram que enfrentar e travar grandes desafios e lutas e passar por inúmeros constrangimentos e sofrimentos para alcançar o mínimo de direitos civis. E os traumas e estigmas psicológicos desses desafios históricos das relações raciais oriundos do processo da escravidão ainda estão presentes nos autores sociais que compõem a sociedade brasileira. 


			O acesso à educação para as crianças negras no período escravista era mínimo ou quase nenhum, pois o que se constatou era que as mulheres escravas da cidade utilizavam de uma instituição chamada Roda dos Expostos (que tinha a finalidade de abrigar as crianças abandonadas pelas mães e que eram dirigidas por grupos religiosos) na esperança dos filhos terem uma vida mais digna e livrá-las da difícil vida de escravos, como também ter a oportunidade de estudar. Nesse período, algumas legislações eram direcionadas à Roda dos Expostos, como por exemplo: o Alvará de 31 de janeiro de 1775, que considerava livres as crianças escravas, porém elas poderiam ser devolvidas aos seus donos quando solicitadas mediante o pagamento das despesas feitas com a criação. Em 1823, saiu um Decreto que considerava as crianças da roda como órfãos, e assim filhos dos escravos seriam criados como cidadãos, gozando dos privilégios de homens livres. Na verdade, não apenas as crianças eram impedidas do direito a educação, mas todo negro, escravo ou não, nas várias etapas da vida era impedido de estudar.


			Quando a Lei 2.040, promulgada dia 28 de setembro de 1871, chamada Lei do Ventre Livre, que deixava “livres” todos os filhos de mulheres escravas nascidos após sua promulgação, foi aprovada, trouxe consigo muitas contradições, pois os senhores de escravos eram favorecidos pela lei, já que podiam utilizar dos serviços das crianças a partir de 8 anos até 21 anos ou entregá-lo ao Estado, recebendo ainda uma indenização, ou seja, como sempre eles tinham muitas vantagens com a situação do negro em função dessa lei e, além do mais, eles eram isentos de qualquer responsabilidade quanto à instrução das crianças.


			Depois veio a Lei Nº 3.270 de 28 de setembro de 1885, também conhecida como Lei dos Sexagenários, que a vigor deveria favorecer a população negra, caracterizou-se como mais um instrumento de controle em prol da ordem escravocrata. E por fim, temos a Lei 3.353 de 13 de maio de 1888, a Lei Áurea, que “extinguiu” a escravidão no Brasil, valendo lembrar que o Brasil praticamente era obrigado a promulgar essa lei e libertar seus escravos, pois se configurava o único país em que ainda existia o processo de escravidão. Já no fim do século XIX com surgimento da urbanização havia uma discussão sobre o voto de alfabetizados e o problema dos africanos livres e dos “ingênuos” eram polêmicas que repercutiam na sociedade brasileira 


			[...] até 1888, ano da abolição formal da escravidão no Brasil, por meio da chamada Lei Áurea, a população negra escravizada vivenciou a experiência de ter seus poucos direitos, assinalados em documentos oficiais, sob a tutela dos senhores de terra e do Estado. No entanto, a série de barreiras forjada nesse contexto não impediu as populações negras de promover a continuidade de suas histórias e suas culturas, bem como o ensinamento de suas visões de mundo. (BRASIL, 2006, p. 16).


			Após a abolição, a necessidade da escolarização era muito mais forte, haja vista que o negro que estava saindo de sua condição de escravo, levando consigo todos os estigmas e traumas da escravidão, necessitava mais do que nunca da inclusão no processo de educação e/ou escolarização oficial. 


			Educação era aquela base teórica, ...voltada para a formação das classes dirigentes, daqueles que iriam ocupar os cargos de comando, ou burocráticos, na sociedade; formação profissional era aquela base prática, voltada para as classes populares, que iriam ocupar os postos de trabalho produtivos na sociedade ou, nas palavras da época, era aquela voltada para os “desfavorecidos da fortuna. (BRANDÃO, 1999, p. 18).


			Decreto nº 7.566, de 23 de setembro de 1909, cria nas capitais dos Estados da República Escolas de Aprendizes Artífices, para o ensino profissional primário e gratuito.


			O Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, em execução da lei n. 1.606, de 20 de dezembro de 1906:


			Considerando:


			Que o augmento constante da população das cidades exige que se facilite às classes proletarias os meios de vencer as dificuldades sempre crescentes da lucta pela existencia; Que para isso se torna necessário, não só habilitar os filhos dos desfavorecidos da fortuna com o indispensável preparo techinico e intellectual, como fazel-os adquirir habitos de trabalho proficuo, que os afastará da ociosidade ignorante, escola do vicio e do crime. Que é um dos primeiros deveres do Governo da Republica formar cidadãos uteis á Nação: [sic] (BRASIL, 1909, p. 1).


			Os ex Institutos Federais de Educação Tecnológica, originariamente, foram criados para os excluídos, os ditos deserdados da sorte. Essa lei, de forma curiosa, apenas foi revogada em 1991 pelo decreto 10/05/91 publicado no diário oficial, por ironia de sorte, em 13 de maio de 1991 quando as Escolas de Aprendizes Artífices já haviam se transformado em Escolas Técnicas Federais. Podemos questionar qual era o perfil do aluno que entrava nas Escolas Técnicas em 1991? Eram os mesmos alunos “desfavorecidos da fortuna”? Ou os afortunados que conseguiam passar nos testes seletivos?


			Em 2002, surge a Lei nº 10.558, de 13 de novembro de 2002, cria o Programa Diversidade na Universidade, e dá outras providências.


			Art. 1º Fica criado o Programa Diversidade na Universidade, no âmbito do Ministério da Educação, com a finalidade de implementar e avaliar estratégias para a promoção do acesso ao ensino superior de pessoas pertencentes a grupos socialmente desfavorecidos, especialmente dos afrodescendentes e dos indígenas brasileiros. (BRASIL, 2002).


			A partir do século XX ocorreram vários acontecimentos nacionais, como também na perspectiva global, que contribuíram para o combate da discriminação racial no mundo e, em especial, no Brasil. Por exemplo: a formação da Frente Negra e do Movimento Negro Brasileiro, a criação da Declaração Universal dos Direitos Humanos. E vários grupos e movimentos sociais reivindicaram essa inclusão, contudo, as reivindicações não foram ouvidas a curto prazo, e essa situação trouxe consequências até os dias atuais na sociedade brasileira.


			A educação formal sempre se constituiu em marco no panorama das reivindicações do Movimento Negro na luta por uma sociedade mais justa e igualitária. Ao longo do século XX, a imprensa foi intensamente utilizada como instrumento de suas campanhas, com destaque para os periódicos O Baluarte (1903), O Menelik (1915), A Rua (1916), O Alfinete (1918), A Liberdade (1919), A Sentinela (1920), O Getulino (1923) e o Clarim d’ Alvorada (1924). Essas empreitadas desembocaram na criação da Frente Negra Brasileira (FNB), outra experiência importante na luta pela educação foi empreendida pelo Teatro Experimental Negro (TEN). Nessa trajetória, destacam-se ainda as experiências do Movimento Negro Unificado. (BRASIL, 2006, p. 18-19).


			Vários estudos já mostraram que uma das estratégias de instrução pública, no século XIX, foi a de preparar adultos para novas modalidades de trabalho que começavam a ser introduzidas, os cursos noturnos foram criados em geral para garantir a instrução associada ao trabalho, ambos eram descritos como atividades indispensáveis a qualquer povo que pretendesse progredir ou criar uma civilização. Esse era o tipo de discurso moralista dirigido às classes populares e/ou desfavorecidas. Como tem se percebido, o Brasil desde o período da escravidão até os dias atuais vem passando por vários processos históricos nos quais se acentuam a diversidade de leis que regulamentam ou tentam regulamentar a situação das populações desfavorecidas, em particular os negros, Afrodescendentes. O Processo da inserção e inclusão da população negra, Afrodescendente, desde a sua vinda para o Brasil, passou por grandes negações de direitos, quando algumas pessoas afirmavam que “não tinham a legitimidade para adquirirem direitos”, tais afirmações relatam o que de fato se passava nas mentes de muitas pessoas, sobretudo da classe dominante da época escravocrata e, infelizmente, ainda se perpetua essa ideia até os dias atuais com outras práticas que representam todo o continuum e semelhantes. A exemplo disso é a existência de várias expressões preconceituosas de discriminação racial: “negro safado”, “indolente”, “preguiçoso”, “macaco” etc. E tantas outras piadas, que oscilam entre as outras práticas racistas ou os preconceitos raciais de marca e de origem (NOGUEIRA, 2006). A discriminação racial, racismo, tornou-se algo recorrente em nossa história e ainda está presente na realidade do país. Ela, geralmente, só poderá ser vista por meio de um olhar mais aprimorado a partir do comportamento quotidiano e de uma reflexão crítica na análise dos discursos existentes e da reflexão sobre a história oficial (FOUCAULT, 1966).


			Assim, o que se pretende analisar de fato é o que as diversas leis criadas, desde os períodos da escravatura e chegando até hoje, tem contribuído ou não para possibilitar o direito ao acesso ou inserção na educação para os negros no Brasil.


			Os eixos “exclusão e abandono” se entrecruzam quando examinamos, em detalhe, a questão das crianças beneficiadas pela Lei do Ventre Livre, de 28 de setembro de 1871, crianças nascidas de mulheres escravas, a partir dessa data, eram livres e deviam ser educadas. Essa lei representou um duro golpe na escravidão e um marco, pois foi o início de uma longa luta na história da criança negra, existente ainda hoje na sociedade moderna.


			As sociedades jamais são aquilo que parecem ser ou o que pretendem ser, elas exprimem-se em dois níveis pelo menos; um, superficial, apresenta as estruturas “oficiais” [...] o outro, profundo, abre o acesso às relações reais mais fundamentais e às práticas reveladoras da dinâmica do sistema social. (BALANDIER, 1981, p. 7).


			Quando nos interrogamos acerca do abandono a que foi relegada a população negra brasileira no que se refere à educação escolar, não podemos deixar de considerar esses acontecimentos supracitados. Ao sair do século XIX e adentrando no século XX deparamos com:


			[...] mudanças bruscas de valores, associadas a profundas transformações no mercado de trabalho, exigiam, da parte dos diferentes segmentos sociais, a criação de novas formas organizacionais, por adoção de novos dispositivos psicossociais, que os ajudam a se inserir na sociedade moderna. Organizações de protesto dos negros surgiram, em diferentes regiões do país. (GONÇALVES e SILVA, 2007. p. 187).


			A educação era o caminho para a mobilidade socioeconômica da população negra desde o período Imperial e manteve-se no período Republicano, nas várias fases do Movimento Negro, que teve suas reivindicações encabeçadas por grandes protagonistas dessa luta, como: A Imprensa Negra (1889) que refletia, de certa forma, uma importante dimensão da educação dos negros, a saber: educação e cultura apareciam quase como sinônimos na maioria dos artigos publicados pelos jornais militantes da época. A Frente Negra Brasileira (1930) era a experiência escolar mais completa do período em consideração, conforme Pinto afirma:


			Criou uma escola que só no curso de alfabetização atendeu cerca de 4.000 alunos. E a escola primária e o curso de formação social atenderam 200 alunos. A maioria era de alunos negros, mas aceitavam-se também alunos de outras raças. O curso primário foi ministrado por professores formados e regularmente remunerados. Outros cursos foram assumidos por leigos e não remunerados (PINTO, 1994 apud GONÇALVES e SILVA, 2007, p. 197).
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